
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA
SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

Processo n° 48000.001806/2013-74
CONTRATO N° 43/2013-MME

CONTRATO DE FORNECIMENTO E
SERViÇOS DE INSTALAÇÃO DE PERSIANAS
VERTICAIS E HORIZONTAIS NO MME, QUE
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO
MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA E A
EMPRESA YP PERSIANAS LTOA.

A União. por intermédio do Ministél'io de Minas e Enel'gia. inscrito no CNPJ sob n.O 37.115.383/0001-53.
localizado na Esplanada dos Ministérios. Bloco "U". cidade de Brasília-DF. neste ato representado por seu
Subsecretá/"io de Planejamento, Orçamentu e Administração. Senhor Marcelo Cruz. portador da Cédula de
Identidade n.o 761.561 SSPIDF e CPF n.O 316.297.171-34, com fundamento no Artigo 42. Inciso VIII do
Regimento Interno da Secretaria Executiva/MME aprovado pela Portaria GM/MME nO 144 de 23.06.2006.
publicada no Diário Oficial da União de 26 de junho de 2006. doravante denominado simplesmente
CONTRATANTEe, de outro lado, a empresa YP PERSIANAS LTDA, inscrita no CNPJ sob n.o 05.977.006/0001-
37. estabelecida na Rua Claro Carneiro de Mendonça, Quadra O I Lotes 26/27 - Setor Mandu 11.CEP: 72814-515
na cidade de Luziània/GO, aqui representada por seu Responsável Técnico/Procurador. Senhor .Júlio Césal' de
Sampaio Adjafre Sindeaux, portador da Cédula de Identidade n.o 1.370.945 - SSPIDF e CPF/MF n.O
645.914.331-53. daqui por diante denominada CONTRATADA. têm entre si. justo e avençado celebram este
Contrato de Prestação de Serviços. que tem seu respectivo fundamento e finalidades na consecução do objeto
contratado. descrito abaixo. constante do processo administrativo supra mencionado, Pregão Eletrônico nO
34/2013. regido Lei Federal n.o J 0.520. de 17 de julho de 2002: Decreto n.O5.450. de 31 de maio de 2005:
Decreto n° 3.555. de 08 de agosto de 2000: Instrução Normativa/IN/SLTI/MPOG nOOI. de 19 dejaneiro de 2010.
Instrução Normativa/SL TI/MPOG n° 02. de 30 de abril de 2008 e suas alterações: Lei Complementar n° 123. de
14 de dezembro de 2006 no que couber c com aplicação subsidiária da Lei n.o 8.666. de 21 de junho de 1993. suas
alterações e demais disposições aplicáveis, bem como pelas condições estabelecidas no Edital. nos termos da
proposta e nas Cláusulas a seguir expressas. definidoras dos direitos. obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de eml)J'esa especializada para o fornecimento com
instalação de persianas ho/"izontais e ver.ticais, pOI' demanda, panl o Ministério de Minas e Energia, em
Brasília-DF, de acordo com as especificações técnicas e os quantitativos consignados no Termo de Referência.
Anexo I do Edital.

Subchíusula Única - São partes integrantes deste Instrumento como se nele transcrito:

a) Edital do Pr'egão Eletrônico n° 3412013- MME e Anexos. independente de sua transcrição:
b) Proposta da Contratada, datada de 03/12/2013, com os documentos que a compõem:
c) Correspondências trocadas entre a Contratante e a Contratada sobre o objeto da licitação. bem como os

demais elementos e instruções contidas no processo licitatário em referência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL E HORÁRIO, DAS CONDIÇÜES E PRAZOS, E DA GARANTIA

O fornecimento e instalação do objeto contratado deverão ser realizados nas dependências do Edifício Sede do
Ministério de Minas e Energia. em Brasília - DF, situado na Esplanada dos Ministérios. Bloco "U". rigorosamente
de acordo com as especificações técnicas consignadas no Item 3 do Termo de Referêucia - Anex~dófdii?Il,
co", fiel ob"~',,,;, do<pmo" hom';o,, ,"od;,õe, d. ""0"0 do<"~;ço<, ç ''''d''\ , (/ ,



Suhcláusula P.-imeira - Preferencialmente. o fornecimento/instalação deverão ser realizados em horário normal
de trabalho do Contratante. de 08h às 18h. nos dias úteis. Eventualmente. poderão ser executados em periodos
noturnos ou em finais de semana, conforme as necessidades do Contratante.

Suhcláusula Segunda - O fornecimento/instalação ocorrerão mediante solicitações do Contratant~, por meio de
Ordens de Sel'viços quantificadas e orçadas. emitidas por servidor designado pelo Contratante como Fiscal do
Contrato.

Subcláusula Terceira - Os quantitativos apresentados no Termo de Referência são estimados, com base em
demandas anteriores. com projeções de utilização no transcorrer do ano. podendo ser executados no total ou em
parte.

Subcláusula Quarta - Também poderão não ser executados se para algum item não houver nenhuma demanda,
sem prejuízo para o Contratante.

Subcláusula Quinta - O fornecimento/instalação com área igualou inferior a 100m2 (cem metros quadrados),
deverão ser executados em até 10 (dez dias cOl'ridos), a partir da solicitação feita pelo Contratante.

Subcláusula Sexta - O fornecimento/instalação com área superior a 100m2 (cem metros quadrados). deverão
ser executados em até 15 (quinze dias COITidos), a partir da solicitação feita pelo Contratante.

Subchíusula Sétima - Os prazos estipulados poderão ser dilatados por acordo entre as pm1es, desde que não
causem prejuízos ao Contratante, devendo constar na Ordem de Serviço. quando houver modificação.

Subcláusula Oitava - Os itens fornecidos e instalados, deverão ter garantia contra quaisquer defeitos de
fàbricação ou de aplicação. pelo periodo minimo de I (um) ano, considerando as condições normais de uso. a
contar do recebimento e conclusão das Ordens de Serviços.

Subcláusula Nona - A Contratada deverá corrigir os defeitos apresentados. durante o prazo de garantia. em no
máximo 03 (três) dias cor.-idos. contados de sua notificação.

Subcláusula Décima - Em caso de descumprimento dos prazos consignados no Termo de Referência e Anexos, a
Contratada estará sujeita às penalidades previstas no Edital. neste Contrato e nas legislações pertinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO

O fornecimento e instalação do objeto deste Contrato serão recebidos de acordo com o artigo 73 da Lei n°
8.666/93, e nos seguintes termos:

a) Provisoriamente, pelo Fiscal do Contrato legalmente nomeado. mediante "Termo de Recebimento
Provisório", circunstanciado. assinado pelas partes, imediatamente após a conclusão does) serviço(s).

b) Definitivamente - pelo f-iscal do Contrato, mediante "Termo de Recebimento Definitivo", CircunstanCiadO

Jassinado pelas partes, após a confirmação das características dos materiais, da qualidade dos serviços, e da
quantidades solicitadas na(s) Ordem(ns) de Serviço(s), e após ter sido feitas, se for o caso, as correções ou
pendências observadas, em até 05 (cinco) dias úteis, observado o disposto no art. 69 da Lei nO8.666/93.

Subcláusula Primeil'll - A Contratada obriga-se a executar o objeto deste Contrato de acordo estritamente com as
especi ficações técnicas descritas no Termo de Referência, Anexo I do Edital, sendo de sua inteira
responsabilidade quando constatado. pela Administração do Contratante, no recebimento, não estar em
conformidade com as referidas especificações.

Subcláusula Segunda - O recebimento provísório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela s e _e
segurança do fornecimento e instalação, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto deste ntrato.
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CLÁUSULA QUARTA - DOS CRITÉRIOS J)E SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de
diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em
conformidade com o art. 30 da Lei nO8.666/93 e com o art. 6° da Instrução Normativa/ /SL TI/MPOG na O I, de 19
de janeiro de 20 IO.

Subcláusula Primei.-a - Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT NBR,
referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, correspondente ao constante do Termo de
Referência. Anexo I do Edital.

Subcláusula Segunda - Que os materiaiS sejam constituídos. no todo ou em parte, por material reciclado.
atóxico, biodegradável. conforme AI3NT NBR - 15448-1 e 15448-2; 4.2 - que sejam observados os requisitos
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade
Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares.

Subcláusula Terceira - Que os matel"lalS devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem
individual adequada, com o menor volume possível. que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a
máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

Subcláusula Quarta - Que os materiais não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (Reslriclioll (!fCerlaill Hazardous Suhslallce.\). tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb). cromo hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBl3s), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

Subcláusula Quinta - Visar economia na utilização de máquinas. equipamentos e ferramentas contribuindo para
a redução do consumo de energia e utilizar tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental. bem como
evitar o uso de extensões elétricas. em conformidade com a Lei de eficiência energética na 10.295/0 I. Decreto na
4.131/02. Portarias INMETRO nO289/06 e n° 243/09.

Subcláusula Sexta - Utilizar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA. e prever a destinação ambiental
adequada de pilhas e baterias usadas inservíveis, pois seus resíduos são utilizados para fabricação de vidros,
tintas, cerâmicas. e segundo disposto na Resolução CONAMA na 257. de 30/06/99.

Subcláusula Sétima - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança necessal"los à execução dos
serviços e realizar programas internos de treinamento de seus empregados, nos primeiros meses de execução
contratual, para as práticas de sustentabilidade. observadas as normas ambientais vigentes.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações específicas da Contratada. sem prejuízo das obrigações estabelecidas nas normas legais e
técnicas aplicáveis a este Contrato e ao fornecimento/instalação nele previsto:

a) Cumprir integralmente o Termo de Referência, Anexo I do Edital. as Cláusulas contratuais. a legislação
vigente, a sua proposta. os critérios de sustentabilidade ambiental. bem como as orientações do
Contratante;

b) Utilizar exclusivamente material de primeira qualidade, Classe "A"j
c) Responsabilizar-se pela limpeza do local onde forem realizados o fornecimento/instalação do objeto

licitado. depositando todos os materiais rcaproveitáveis em locais designados pela fiscalização.
recolhendo os entulhos em recipientes apropriados, descartando-os em locais indicados pelo GDF,
criar constrangimentos para o Contratante;

d) Sinalizar e/ou isolar convenientemente o local sob intervenção, objetivando dar seguranç' aos seus
funcionários. aos servidores do Contratante ou a terceiros, bem como adotar todas as medida preventiva
de acidentes recomendadas pela Legislação vigente:
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equipamentos.
adm in istração.

i)

I)

c) Programar junto com a Fiscalização todos os trabalhos que afetem as atividades ou que possam prejudicar
o andamento dos trabalhos normais do Contratante sendo quc, em alguns casos. só poderão ser realizados
em horários noturnos ou finais de semana;
Refazer o fornecimento e/ou instalação rejeitados pela Fiscalização, devido ao uso de materiais que não
sejam os especiflcados e/ou qualificados como não sendo de primeira qualidade, ou considerados como
mal executados, utilizando mão-de-obra devidamente qualificada e com a celeridade necessária para que
o Contratante não seja prejudicado;

g) Responsabilizar-se pela alimentação de seus funcionários que estiverem prestando serviços ao
Contratante, preferencialmente por meio de fornecimento de ticket/vale refeição;

11) Manter, no local do fornecimento/instalação, seus funcionários portando os Equipamentos de Proteção
Individual (EPl's) requeridos na execução das atividades, tais como: óculos de segurança, máscara anti-
poeira, luvas, calçados apropriados, aventais, etc.;
Resguardar e proteger os locais sob intervenção. inclusive os equipamentos próximos, com lona plástica
e/ou outros dispositivos de proteção. Esses locais deverão ser sinalizados com o uso de cones. fitas
zebradas. etc.;
Apresentar seus funcionários devidamente uniformizados. com a identificação da empresa. e portando
crachá de identificação pessoal;

k) Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", para o registro das ocorrências principais
diárias relativas ao fornecimento/instalação do objeto deste Contrato assinado pelo Responsável Técnico
da Contratada;
Não subempreitar. global ou parcialmente. os serviços;
Responsabilizar-se por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio do Contratante
durante a execução do objeto contratado, reparando às suas custas os danos provocados;

n) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos materiais. mão de obra, encargos sociais.
ferramentas. fretes. transportes horizontais e verticais, impostos. taxas, emolumentos.
seguros, etc .. necessários ao fornecimento/instalação do objeto contratado;

o) Executar os trabalhos por meio de mão de obra especializada. preferencialmentc com curso de
capacitação promovido pelo fabricante ou entidades afins;

p) Utilizar pcssoal próprio. contratado sob a sua inteira responsabilidade. capacitado. orientado e treinado
para. sob a sua supervisão direta, executar o fornecimento e instalação do objeto contratado em condições
de segurança, com qualidade;

q) Recrutar os funcionários necessários ao fornecimento/instalação em seu nome, arcando com todos os
encargos decorrentes da contratação, inclusive transp0l1e e alimcntação;

r) Executar o fornecimento/instalação de forma a produzir o máximo de resultados. com o minimo de
transtorno para o Contratante, devendo, para tanto. programá-los junto com a Fiscalização;

s) Observar o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;
t) Comunicar ao Contratante, por escrito e tempestivamente. qualquer mudança de administração ou do

endereço;
u) Manter durante a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

I)
m)

j)

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

I)

e)

a) Proporcionar todas as facilidades necessárias à boa execução do objeto contratado;
h) Promover o acompanhamento e fiscalização do fornecimento/instalação sob os aspectos quantitativos e

qualitativos. comunicando à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com sua execução dos
serviços;

c) Relacionar-se com a Contratada exclusivamente por intermédio de pessoa por ela credenciada (preposto);
d) Comunicar à Contratada qualquer descumprimento de obrigações e responsabilidades previstas no Termo

de Referência e neste Contrato. determinando as medidas necessárias à sua imediata regularização;
Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a serviço do Contratante, para comprovar
o registro da função profissional;
Documentar e firmar em registro próprio (Livro de Oconências), juntamente com o prepO)l
Contratada, as ocorrências havidas. determinando o que for necessário à regularização das fa(has
incorreções observadas; ~ /. /
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Atividades
superior, as

i)

g) Aplicar, por atraso ou inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, as sanções administrativas
previstas e fundamentadas nos artigos 86 e 87 da Lei nO8.666/1993 e suas alterações, sem prejuízo das
responsabilidades civil, criminal e outras previstas na legislação em vigor;

11) Providenciar em tempo hábil, por intermédio da Coordenação de
Gerais/CGRL/SPOA/SE/MME e na impossibilidade desta por unidade administrativa
decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato;
Fiscalizar os termos da Súmula Vinculante N°]3 do STF, que trata do Nepotismo na contratação de
empregados no Serviço Publico, a serem alocados ao Ministério;
Evitar promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização
destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado;

k) Efetuar os pagamentos na forma estabelecida neste Contrato, após a verificação da regularidade do
recolhimento dos encargos sociais.

j)

CLÁUSULA SÉTIMA - no VALOR LEGAL no CONTRATO

Este Contrato tem o valor global estimado de R$ 58.700,00 (cinquenta e oito mil e setecentos reais), resultante
da aplicação do preço total indicado na planilha abaixo e na proposta apresentada no Pregão Eletrônico nO
3412013, não estando slúeita a re1Úusteou acréscimo de qualquer natureza:

ITENS nESCRlçÃO
VALOR

UN QUANT UNIT.
R$

VALOR
TOTAL

R$

OI

02

03

Fornecimento e instalação de persianas verticais em
juta resinada, presas por garras de aço e sustentadas
por suportes de aço em 'L' fixadas à estrutura das
esquadrias, penduradas em trilhos apropriados de
alumínio anodizado. com mecanismos para abel1ura
por recolhimento e por giro em 180°, com cabides e
envelopes em n)'lon tratados contra ressecamento,
comando giratório com redutor de velocidade em
bolinhas de PVc. corda de operação 100% em
propileno de alta resistência, com bandô em alumínio
revestido com mesmo material, conforme existentes no
MME, cor a escolher, com remoção da existente.
Fornecimento e instalação de persianas verticais em
juta resinada com blecaute, presas por garras de aço
e sustentadas por suportes de aço em 'L' fixadas à
estrutura das esquadrias, penduradas em trilhos
apropriados de alumínio anodizado. com mecanismos
para abertura por recolhimento e por giro em 180°.
com cabides e envelopes em n)'lon tratados contra
ressecamento, comando giratório com redutor de
velocidade em bolinhas de PVc. corda de operação
]00% em propileno de alta resistência. com bandô em
alumínio revestido com mesmo material, conforme
cxistentes no MME, cor a escolher, com remoção da
existente.
Fornecimento e instalação de forro tipo "black out"
nacional (cortina), cor a escolher, fàbricada em vinil,
com composição] 00% em policloreto de vinila tipo
"Vu Ican" ou sim ilar, instalado em tri lho su iço em
aluminio na cor branca com duas guias, sustentados
por suportes de aço em 'L', fixados à estrutura das
esquadrias, com remoção da existente caso necessário.

m2

1200

200

50

38,70

47,00

38,00

46.440,00

9.400,00

1.900,00
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6

VALOR VALOR
ITENS nESCRlçÃO UN QUANT UNIT. TOTAL

R$ RS
Fornecimento e instalação de persianas horizontais
em laminas metálicas de 2 I x 25 mm pré-tratadas
qu imicamente. acabamento esmaltado em estu fa. para
maior aderência e melhor resistência a corrosão pela
tinta, que deve ser a de poliéster e melanina, composta
dc pigmentos estávcis a luz. umidade e aos raios
ultravioletas. Terminais e componentes com cores e
padrões coordenados conjunto. Escadas 2 20 48,00 960,00

04 com o e m
cordões 100% em poliéster, giro 1800 para melhor
controle de luz. Freio de alta sensibil idade para
controle de altura. Cordão com encaixe na base da
persiana e clipes dc instalação em aço temperado e
blindado internamente para sustentação da persiana e
capaz de resistir bem ao manuseio, conformc existentes
no MME, cor a escolher, com rcmoção da existente.
VALOR GLOBAL R$ 58.700,00 (cinquenta e oito mil e setecentos reais) 58.700,00

Subcláusllla Única - Nos preços acima cstabelecidos estão compreendidos o fornecimento e instalação do objcto
dcste Contrato, incluindo as despesas com leis sociais, trabalhistas. comerciais, tributárias e previdenciárias.
impostos c todos os custos, insumos e demais obrigações legais, inclusive todas as despesas que onerem, direta ou
indiretamente. o objeto ora contratado, não cabcndo, pois, quaisquer reivindicações da Contratada, a titulo dc
rcvisão dc preço ou recmbolso.

CLÁUSULA OITAVA- no FATURAMENTO

o objeto desta contratação será làturado para a Coordenação-Geral de Rccursos Logísticos do Ministério de
Minas e Energia. situada à Esplanada dos Ministérios. Bloco "U", sala 450, Brasília/DF. CEP 70065-900. CNPJ
37.115.383/0005-87.

Subclállsllla Única - O nOdo CNPJ constantc no documento de cobrança deverá scr o mesmo constante na Nota
de Empenho, sendo quc nesta constará o número do CNPJ pal1icipante da licitação c informado na proposta
comercial.

CLÁUSULA NONA - nA nOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

As despcsas decorrentes da prestação dos serviços objcto deste Contrato correrão à conta dos recursos
consignados no Orçamento Geral da União. exercício de 2013, ao encargo do Ministério de Minas e Encrgia. na
seguinte classilicação: Programa de Trabalho 23.122.2128.2000.000 I, PTRES 067100 e Natureza de Despesa
339039.

CLÁUSULA nÉCIMA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E REVISÃO nos PREÇOS

Os tributos (impostos, taxas, emolumcntos, contribuiçõcs fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência,
direta ou indireta, do Contrato ou dc sua execução, scrão de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim
definido na norma tributária, scm direito a reembolso. O Contratante, quando fonte retentora, dcscontará dos
pagamentos quc efetuar. os tributos a que esteja obrigado pela legislação vigente, recolhcndo-os nos respectivos
prazos legais.

SlIbclállsllla Primeira - Na apresentação da proposta devcrão ser levados em conta os tributos (impostos. taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e paraliscais) incidentes sobre o fornecimcnto e instalação do ob'eto
contratado. não cabendo qualqucr reivindicação resultante dc erro nessa avaliação, para o cfeito d solici ar
re,;,ão", preçom,=mbo"o poe ,ecoll,;m"",, "'''re,;","" P'" ",tod",", ",mp~.". /
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Subcláusula Segunda - Uma vez apurado. no curso da contratação. que a Contratada acresceu indevidamente a
seus preços valores correspondentes a tributos. contribuições fiscais dou parafiscais e emolumentos de qualquer
natureza não incidentes sobre o fornecimento e instalação contratados. tais valores serão imediatamente excluídos.
com a consequente redução dos preços praticados e reembolso ao Contratante dos valores porventura pagos à
Contratada, atual izados monetariamente.

Subcláusula Terceira - Se, no decorrer do prazo de vigência deste Contrato até o pagamento ocorrer qualquer
dos seguintes eventos: criação de novos tributos; extinção de tributos existentes; alteração de alíquotas; instituição
de estímulos fiscais de qualquer natureza e isenção ou redução de tributos federais, estaduais e municipais que
comprovadamente, venham a majorar ou diminuir os ônus das partes contratantes, serão revistos os preços. a fim
de adequá-los às modificações havidas. compensando-se, na primeira oportunidade. quaisquer diferenças
decorrentes dessas alterações. Tratando-se, porém. de instituição de estímulos fiscais. as vantagens decorrentes
caberão sempre ao Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A Fiscalização e o acompanhamento do fornecimento e instalação do objeto deste Contrato serão exercidos por
servidor do Contratante, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função, com poderes para
praticar quaisquer atos que se destinem a preservar os direitos do Contratante. bem como aos registros e
informações sobre o o~ieto deste Contrato e de acordo com o art. 67 da Lei n° 8.666/93.

Subcláusula Primeira - A Fiscalização não exclui e nem reduz a responsabilidade da Contratada. mesmo
perante terceiros, por quaisquer irregularidades no fornecimento e instalação do objeto contratado, resultantes de
utilização de material inadequado ou de qualidade inferior. ou que não atendem as especificações do Edital e
Anexos. não implicando co-responsabilidade do Contratante ou de seus agentes e prepostos, observado o disposto
no art. 70 da Lei nO8.666/93.

Subcláusula Segunda - A Fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da Contratada para outras entidades. sejam fabricantes, técnicos. etc.

Subcláusula Terceira - A responsabilidade da Contratada pelo fornecimento e instalação do objeto contratado
não será reduzida ou alterada em decorrência da existência da Fiscalização do Contratantc.

Subcláusula Quarta - A ação ou omissão. total ou parcial, da Fiscalização do Contratante não eximirá a
Contratada da total responsabilização pela mà execução do objeto contratado.

Subcláusula Quinta - Sem prejuízo de outras atribuições legais. poderá a Fiscalização do Contratantc:

a) determinar as medidas necessárias e imprescindíveis ao correto fornecimento/instalação do objeto
contratado. bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas; e

b) sustar qualquer fornecimento e instalação que esteja sendo realizado em desacordo com as especificações
técnicas ou deste Contrato, ou que possa atentar contra a segurança de pessoas ou bens do Contratante ou
de terceiros.

Subcláusula Sexta - A qualquer tempo. a Fiscalização poderá solicitar a substituição de qualquer membro da
equipe técnica da Contratada que. a seu critério, venha a prejudicar o bom andamento dos serviços.

Subcláusula Sétima - O Fiscal do Contrato deverá exigir o cumprimento de todos os itens constantes das
Cláusulas Contratuais e da Proposta da Contratada.

Subcláusula Oitava - A Contratada deverá fornecer e instalar os itens descritos no Termo de Referência - Anexo
I do Edital, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância da Fiscalização. à qual se
compromete. desde já, submeter-se.

Subcláusula Nona- As decisões e providências que ultrapassarem a competência do FiJeal do
encaminhadas por escrito à Coordenação de Atividades Gerais/CGRLlSPOA/SE/M/ME: em te

,doç'o d" m,d;d" ,,,,,,doe",. \ / ;.

ontrato serão
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Subcláusula Décima - A Contratada indicará um representante para soluções de problcmas que possam surgir
durante a vigência deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

o período de vigência contratual será de 12 (doze) meses a contar da assinatura deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

o pagamento scrá cfetuado mensalmente. mediantc medição dos serviços efetivamentc exccutados e concluídos.
no prazo de até 30 (trinta) dias da aprcsentação da Nota Fiscal/Fatura discriminativa dos serviços
correspondentcs ao somatório dos valores das Ordens de Serviço, a contar do recebimcnto definitivo dos
mesmos. devidamente atestada pelo setor competente do Contratante, juntamente com o Termo de Recebimento
Definitivo. observado o disposto na Lei nº 4.320/64.

Subcláusula Primeira - No caso de constatação de erros ou irrcgularidades no documcnto fiscal, o prazo de
pagamento será suspenso e somente voltará a fluir após a apresentação de nova fatura corrcta. Para cfcito da
contagem do prazo de pagamento, a fatura será considerada aprovada se não for impugnada. por escrito, até o 5º
(quinto) dia útil da sua apresentação.

Subcláusula Segunda - A Nota Fiscal apresentada para pagamento deverá scr emitida com o mesmo número do
CNPJ pal1icipante da licitação e da Nota de Empenho.

Subcláusula Terceira - Os pagamentos referidos nesta Cláusula serão efetuados por meio de ordem bancária. na
Conta Corrente da Contratada sob o n° 429.696-6, da Agência 1003-0, Banco do Brasil. contra apresentação da
Nota Fiscal emitida pela Contratada. devidamente atestada pelo Setor competente do Contratante.

Subcláusula Quarta - Para fazer jus ao pagamento a Contratada deverá estar regularizada junto á Fazenda
Nacional. ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. e
às Fazendas Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, cuja situação será confirmada mediante consulta 011

filie no SICAF. e prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, de acordo com o
artigo I° da Lei nO12.440. de 07 de julho de 2011.

Subcláusula Quinta - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liquidação
de obrigação financeira. em virtude de sanção administrativa ou inadimplência contratual.

Suhcláusula Sexta - A Contratada não poderá fazer cessão dos créditos decorrentes do Contrato a ser assinado,
sendo-lhe permitido. entretanto, dá-los em garantia de operações de financiamento. mediante prévia anuência do
Contratante, não se admitindo, porém, cobrança por intermédio de terceiros. sob pena de multa e rescisão
contratual.

Suhcláusula Sétima - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde quc a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto. será adotada para o expurgo a variação do IGP/DI no mês dc
apresentação da proposta, pro rata relativamente ao prazo para pagamento, conforme dispõe o ar!. 6° do Decreto
n.o 1.110/94.

Suhcláusula Oitava - Dos pagamentos dcvidos á Contratada. o Contratante descontará:

a) a importância das multas porvcntura aplicadas em função do atraso no fornecimento e instalação do
objeto contratado;

h) quaisquer outros débitos da Contratada para com o Contratante, independentemente de origcm ou
natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Se a Contratada incorrer na inexecução parcial ou total de qualquer das condições previstas neste-Conto to e seus
Ancxos, poderá a Administração, garantida a prévia dcfesa à Contratada, aplicar-Ihc as seguintes P7 idades:
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c) advertência, por escrito, sempre que verificadas pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido;
li) multa diária de 0,1 '10 (um décimo por cento), sobre o valor total deste Contrato no caso de atraso na sua

assinatura, limitado ao montante de 2'Y., (dois por cento);
c) multa diária de 1% (um por cento), sobre o(s) valor(es) da(s) Ordem(ns) de Serviço(s) em caso de

descumprimento dos prazos para o fornecimento e instalação do objeto contratado, e limitada ao
montante de 2% (dois por cento);

f) multa diária de 2°;', (dois por cento) sobre o valor total deste Contrato no caso de descumprimento de
quaisquer outras obrigações não previstas acima;

g) multa compensatória de 5'10 (cinco por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando o
descumprimento resultar na rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades
previstas neste Contrato;

h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Contratante, depois
de ressarcidos os prejuízos causados e depois de decorrido o prazo das sanções aplicadas nas alíneas
anteriores.

Subcláusula Pl'imeira - Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o
Contrato, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução e entrega dos
serviços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à
ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e no Contrato, e das demais cominações
legais.

Su bcláusula Segunda - O(s) va lor(es) da(s) multa(s) poderá( ao) ser descontado( s) do pagamento devido à
Contratada, ou ser recolhido(s) em conta única do Tesouro Nacional, por GRU, indicada pela Coordenação Geral
de Recursos Logísticos do Contratante, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua intimação por ofício,
incidindo, após esse prazo, atualização monetária, com base no mesmo índice aplicável aos créditos da União: ou
ainda, se for o caso, cobradas judicialmente.

Suhcláusula Terceira - As sanções administrativas previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas legais cabíveis, garantida a prévia defesa.

Subcláusula Qual'ta - As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que repetir-se o motivo,
não podendo ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo da cobrança de eventuais
perdas e danos.

Suhcláusula Quinta - A causa determinante da multa deverá ficar plenamente comprovada e o fato a punir
comunicado por escrito à Contratada, após o regular processo administrativo.

Subcláusula Sexta - As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas nos casos de força maior, devidamente
comprovado, a critério do Contratante.

Subcláusula Sétima - O prazo para apresentação de recurso das penalidades aplicadas é de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data dc recebimento da notificação.

Subcláusula Oitava - As sanções aplicadas serão, obrigatoriamente, registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

São motivos para a rescisão deste Contrato:

a) o não-cumprimento de Cláusulas contratuais, especificações ou prazos:
b) o cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
c) a lentidão de seu cumprimento, levando o Contratante a comprovar a impossi . Idade da execução das
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11) o atraso injustificado no início da execução contratual;
e) a paralisação da execução contratual sem justa causa e prévia comunicação ao Contratante;
t) a subcontratação total ou parcial de seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou incorporação que prejudiquem o serviço objeto
deste Contrato.

g) o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar o
fornecimento de combustível, assim como às de seus superiores;

h) o cometimento reiterado de fàltas na execução das obrigações assumidas. anotadas na forma do ~ IOdo
art. 67 da Lei n° 8.666/93;

i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) a dissolução da sociedade;
k) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a

execução deste Contrato;
I) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento. justificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o Contratante e exaradas no processo
administrativo a que se refere este Contrato;

m)a supressão, por parte do Contratante, do objeto contratado. acarretando modificação do valor inicial
deste Contrato além do limite permitido no ~ 1°, do art. 65. da Lei nO8.666/93. sem prévio acordo entre as
partes;

n) a suspensão do atendimento, por ordem escrita do Contratante por prazo superior a 120 (cento e vinte)
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou ainda por
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas c contratualmente imprcvistas desmobilizaçõcs c outras previstas,
assegurado à Contratada, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações
assumidas até que seja normalizada a situação;

o) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Contratantc decorrentes dos serviços
ou parcelas deste já entregues. salvo cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
ou gucrra. assegurado à Contratada o direito de optar pela suspcnsão do cumprimento de suas obrigações
até que seja normalizada a situação;

p) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste
Contrato;

q) descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666/93. sem prejuízo das sanções penais
cabívcis.

Subcláusula Primeira- Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo.
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Subcláusula Segunda - A rescisão deste Contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos itcns "a" a "I" e
"p" desta Cláusula;

b) amigável por acordo entre as palies. reduzida a termo no proccsso da licitação. desde que haja
conveniência para o Contratante;

c) Judicial. nos tcrmos da legislação.

Suhcláusula Terceira - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competentc.

Suhchíusula Quarta - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens "I" a "p" desta Cláusula, sem quc haja
culpa da Contratada. será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados quc houver soli'ido, tendo
ainda direito aos pagamentos devidos pelo fornecimento licitado até a data da rescisão contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO ADMINISTRA TIV A

A Contratada reconhece os direitos da Administração. em caso de rescisão administrativa. pr
da Lei federal nO8.666/93.

no aliigo 77.



Subcláusula Única - A rescisão poderá se dar a qualquer tempo, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

o Contratante providenciará a publicação do extrato deste Contrato, no Diário Oficial da União. nos termos do
A11.20 do Dccreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS COMUNICAÇÕES

Eventuais correspondências expedidas pelas partes contratantes deverão mencionar o nlrmero deste Contrato e o
assunto cspecífico da correspondência.

Subcláusula Primeira - As comunicações feitas ao Contratante; deverão ser endercçadas à Coordenação Geral
de Compras e Contratos do Ministério de Minas e Energia, situada na Esplanada dos Ministérios, Bloco U. sala
450-A, CEP 70.065-900. Telefone (61) 2032.5404. Fax (61) 2032.5951.

Subcláusula Segunda - As comunicações feitas á Contratada deverão ser endereçadas á YP PERSIANAS
LTDA, situada Rua Claro Carneiro de Mendonça. Quadra O I Lotes 26/27 - Setor Mandu 11.CEP: 72814-515 na
cidadc de Luziânia/GO. Telefone: (61) 3622-0515, Fax: (61) 3622-6512.

Subcláusula Terceira - Eventuais mudanças de endereço ou telcfone devem ser informadas por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato. que não possam ser dirimidas administrativamente, serão
apreciadas e julgadas no Foro da .Justiça Federal da Seção .Judiciária do Distrito Federal. com cxclusão de
qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Brasília. 3\ de Jo~W de 2013.

1J~~evl
CÉ~~ E SA PAIO Ai'lJAFRE SINDEAUX

Res . Técnico/Procurador

Subsccretário dc

E. por estarem de plcno acordo com as Cláusulas c condições expressas neste Instrumento. os contratantes citados
firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma. na presença das testemunhas abaixo
identificadas.

Pelo CONTRATANTE:

Pela CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:
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W I'TIIeesso: 4XIMIOOOIXOó201374.PREGÃO SISPI' W 3412013
C'ontrat:mte: MINISTERIO DE MINAS E ENERGIA -CNPJ Con-
tratado: 05977006000137. C"ontratóltlo: YI' I'ERSIANAS LTDA - ME
-Ohjeto: Fomecinl.:nto eom instalação de persianas horizontais e wr-
ticais.por tlemanlla.para o Ministcrill tle Minas e Energla.em Brasilla-
DF.de acordo cllm as especifieaçõcs teenieas e os qual.tilativlls con-
signados no Termo de Referencia.Anexo I tlo Etlltal, Fundamento
Legal: Lei I0520/02;Deeretos 5450105;3555,01l;lNISLTI,MPOG N~
01/\0 e 02/0X;LC 123/0f>;XMóI93. Vigência' 3111212013 a
31/12121114 Valur Total RS5X.700.oo. Dma de Assinatura
3111212013

(SICON - OKllll/2UI4) 321)(J04_00001_2013NEX00526

\\'1,,0 ()I-: 1.leI r\c;.\O
I'H:EC;,\O ~~ 112014 _ ll.\:-'C; .\2UUU4

SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAME:'<TO.
ORÇAMENTO E ADMI:'<ISTRAÇÃO

COORDENAÇÃO-qERAL DE RECURSOS
LOGISTICOS

Ca.<o os Reeun;os proveniente~ tlo MMFJELETROBRAS não sejam
n:pas.~ados;lO AGENTE EXECUTOR. por mutivos n;io imputãveis ao
mesmo. as tl.-k1ólSpaçmadas aeima tleverão ser rl'vistas e a1teratlas por
InslrumentO próprio.
DATA DE ASSINATURA: .11 DE DEZEMBRO DE 2013
PRAZO DE VI(,ENClA: O presente Instrumento tera ~'igêneia ;l1é 31
tle dezemhro de 2014. a panir da Itata tle SUól:lssinatura
SIGNATÁRIOS: EDISON LOBÁO. Ministro de E~tatlo tle Minas e
Energia. ROMEU lJONIZETE RUFINO. Olrewr-fieml da AI"EEL.
JOSÉ DA COSTA CARVALHO NETO. Presidente da El.:lrohras.
\'ALTER LUIZ C'ARI>EAL DE SOUZA. Dire!ur tle Gerdç;io da Ele-
trllhras. LEONARDO UNS DE ALBUQUERQUE. Diretor-I'r\.osiden-
te. e HUMBERTO EUSTAQlJlO TAVARES CORREA. [)ircl('r de
l'lanejamenlll e hpans~lo da CEU; DISTRIBUiÇÃO S.A
TESTEMUNIlAS: Paulo Gonçal\'Cs Cerquelra. CPF: 302.29<•.42f>-91.
Hamilton Chianni de Alcantara. CPF: 054.1'111'1.991.91.
ESI'ECiE; TemlO tle C'ompromi.<sn que elltre si eelehram a União.
por interm."ho 110 ~lME. c a Ek1rohras DI~tribuição AI;lgoas -

~;~ik~~~s'~~tet7~rt(~~i~'(~R ~~¥~~~~t)IW':lx~rMINISTERIO
DE MINAS E ENER<ilA. denominad(1 MME. inSÇrito no CNI'J/MF
sub u n" 37.115.3X3/0lMl1-5,l. localizado na Esplanada tlos Mmis-
térios. Bloco ~U~~ em Urasiha. Di~tn!o Fetleral. neste ato repn:-
~entatlo pçlo Mmlstro EDISON LOHAO; a ELETROBRAS DIS-
TRIBUIÇAO ALAGOAS - CEAL. neste alo representada por seu
Dirctor-Presidellte Interinu. LUIS IIIROSIII SAKAMOTO. ctIm a
int':l1:eniência tla AOÊNC'lA NACIONAL DE ENEROiA ELÉTRI-
CA. denominada ANEEL. C(lm ~ede na SOAN, qll<tdra &1.1.mndlllo
Mr. Anc)(o. Bntsiha. Dislrito Federal. neste alO represenlatla por seu
Dir~'tor-Gerlll. ROMEU IX>NIZETE RUFINO; e tla ("ENTRAIS
ELETRICAS BRASILEIRAS S.A. deoommada ELETROBRAS. ctIm
Sede na Av. President.' Vargas. 409 - 13" andar. na cidade do Rio de
Janeiro. inscrita no CNPJIMF soh o (I" OO.OOl.lXO/OOO2-07.neste ato
representada por seu Pn:s;dente JOSE DA COSTA CARVALIlO NE.
TO c Dln:tor tle Gernçãu. VALTER LUIZ CARDEAL DE SOUZA
DAS METAS
ATENDIMENTOS NO MEIO RURAL

,~?li9

N" I'HlCe~MI:4XOl)()002120201317. Ohjelo: I'regão ElelróniCIl - Aqui-
siçóio tle SISTEMA INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DE
VULNERABILIDADES PARA AI'L1C'ATIVOS WER E ATIVOS
DE REDE. ineluintlo implantação. sll]M.ne têenico. garólllli~1e. ma-
nutenção lI.: wrs(,es. lremanwntll Esp~""lahlado e Of!'-'Taç~loASSIstida
tlo Sistem.l. para atender as dl'mandas do MINISTERIO DE MINAS
E ENERGIA - MME e tlemais órgàos particlpanles tla Ala de reglslro
de I'reços. eOnf(lmle e~pecifieaçõcs t.'<:nieas e tlemals eondiçi\o:s e(lOS-
lantes do Temlu de Referência. Ane)(u I du Edital. Total de Itens

Caso o~ Recursos provenientes do MMF)ELETROBRAS não sejam
repassados ao AGENTE EXECUTOR. por moti~'os não imput[lwlS :10
mesmo. as Metas pactuadas acima dewr;io ser revistas e alteratlas pllr
Instrumento próprio.
DATA DE ASSINATURA: .11 de dezemhro de 20]J
I'RAZO DE VIGENClA: O pres~'nte instrumento tera ~'lgeneia mé ] I
de dezemhro tle 2014. a partir da data dc sua assinatura
SI<iNATARIOS: EDISON LOUÃO. Millislw tle Estado tle ~llnas e
Eneryia. ROMEU DONIZETE RUFINO. Diretor-Oeml da ANEEI..
JOSE DA COSTA CARVALHO NETO. Presülcnle da Eletrobr<ls.
VALTER LUIZ C'ARDEAL DE SOUZA. Direlllr de Ger<lç;io da Ele-
trohra.~. e LUIS IIIROSIlI SAKAMOTO. Diretur-I'resitl.'nte Inll'rino
lia ELETROBRAS DISTRIHUIÇ ÃO ALAGOAS - CEAL
TESTEM UNI IAS: I'aulo Gonçi\lves Cerque1Ta. C1'F: 302.2~f>.42f>-91.
Hamilton C"hiarini de A!cantara. CPF: 1154.XIK.991-91

TOTAL
2,011

2014
2.01 I

rRORRO(iAÇÃO DO CONTRATO DE PERMISSÃO
Espécie: DECIMQ TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PER.
MISSÃO n~03N2(M13; DATA DE ASSINATURA DO TERMO ADI-
TIVO: 17112/2013: CONTRATANTE: E;mpresa Brasileira de Cor-
reIOs e TcI~gmfns - EC'T; PERMISSIONAR1A: AMADEU COMER-
CIO DE PAPEIS LTDA - EPr-; OBJETO: Pf(lrrogllr alé 31i1012014.
a part1f tle 17/1212013. o prazo de vigência do ContraIo de I'ermi.ssão
para Opcracionailzação de AC'e SIGNATÁRIOS; Wilson Ahóldio de
Oliveira - Dirctor Regional - DRiSPM c Luis Antonio I'.'reim Mar-
lIn~i - Gerente tla Retle de Atendimento Tcn:eirizatla/J>R.lSPM. pe];l
Contralante. e. C1autlio Franeisco Clpullól e Ereilül Guedes lisOOa
Cipolla. pela l'enl\i~sion:iria

TELECOMUNICAÇÕES BR;\SILEIRAS S/A

Ministério de Minas e Energia

Primeiro Termo Aditivo ao ("('Olrato n". 147/2012-TB
Data tle As.,in:tlUra: 11'1110;2013
C'ontmt~lda: BANCO LlRADESCO SA 1 ("GC: 6O.741í.94XIOlMlI-12
Ohjelll: l'rurrogaç:io do prazo tlc vigência pelo periudo de 12 (doze)
m~-ses. eontatl(ls à partir de 19110/2013
\'óll('r .-stimmto anual: RS 931.492.07 (novCl;entlls c trmla e um mIL
quatrocentos e novenla e tlois rellis c sete e.'lIta\osl
Fumbmentaç:io Legal; Artigo 57. Incis(1 11da Lei n~ Xóóó/I993
Signatários: r/ Tclehra.s: ("aio Ce:tar Bonilha Rodrigu<,-s(presitlente) e
M,in:in Antonio Rodrigues tlos Santos (tllretur atlministralivo-finan-
eeiro e de rc1açi\es com investidon:s - interino). pi eontratatla: José
Carlos da Silva (gen:nle departamental) e Jusé Donizet!e de Oliveira
(gerente).

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL lIAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DO SERViÇO EXTERIOR
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Do:! RUO UF I't::\lC;lIUUIl,\IH: 1..-. l.Ic:n\(".\O
N" 112UH - lI:\SC; 24UUI.\

GAHI:'<ETE DO MINISTRO

N" 1'H1cesso: 0901300021'11'1201311. Ohjeto: S~,•.••'iç(>s de e(lmissari~l
áerca no aeroporto internaCional de Bra~íli~1à.s aef(lnaves tla FALl
utilizad.ls pelo Miistro tle E.slatlu das Relaçõcs Exteriun:s. Tutal de
Itens Lieitatlos: 00001. Fundamento Legal: Art. 25P• Caput tla Lei nP

K,f>f>(,de 21/0f>!IGQ3.. Justifieath'a: Im'iahilitlatl~' tle compellç;iu -
fomecetlor exclusivu. Ikclaração de Ine)(igihilidade em 06iOI/2nl4.
SONIA REGINA GUIMARAES GOMES. Chefe úa Divisão tle Ser-
ViÇllSOer:lis, Ratifie;lção em OM0112014, REINALDO STORANI
Direlor tlo Departamento de Admimstração, Valur Olohal: RS
22.679.29. CNI'J C'ONTRATADA : 17.314,32910020-92 RA CATE-
RING LTDA ..

ESPÉCIE: Tennu de ComprOml~S(l que entre SI celebram a Unióio.
ror intermédio do MME. e a fELG I>i.qnhuição S.A,. e(lm a in-
terveniência tla ANEEL e da Eletrllhras.
PARTIClI'ES: A UNIÃO. POR INTERMEUlO DO MINISTÊRIO
DE MINAS E ENERGIA. tlenominatlo MME. inscnlo no CNPJiMF
sob Il n" 37.115.31'1110001-53. locóllil."ltlo na Esplanatla tlo.s Minis.
térios. Bloco ~U~. em Brasília. Disl]"itll Federal. neSl.' al{l n:P.n:-
sentado pelo Mini~tro EOISON LOHAO; a CEI.G DISTRIBUIÇAO
S.A .. neste ato represcntada pelo seu Dire1(lr-I'resid~'nte. LEONAR-
DO LINS OE ALBUQUERQUE. e pelo seu Diretur de Planejamento
e E)(pansólo HUMBERTO EUSTAQUIO TAVARES CORREA. com a
intervcniência da AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA F:LETRI-
CA. tlenuminada ANEEL. com ~ede na SGAN. quadm 603. módulo
"r. Ane)(o. BI1I.'ii1ia.Distrito Federal. neste aH>rerresentatla por ~eu
Diretor-Geral. ROMEU DONllETE RUFlNO: c tlól CENTRAIS
ELÉTRICAS BRASILEIRAS S.A. d.'nominada ELETROBRAS. eum
Sede na citlatle tle Brasilia-DF. e Esçritúrío Ceotml na Av. Presidente
V:lfgas. 4n9 - I)~ andólr. na cidatle do Rio de JaneIro, mscnta no
CNl'J/!\-IF sllh o n~ oo.OOl,IXOlOOO2.()7.neste alo rll'resenmtla por
seu I'r.-sidente JOSÉ DA C'OST,\ CARVALHO NETO c Diretor tle
Geração. VALTER LUiZ CARDEAL DE SOUZA
DAS METAS
ATENDIMENTOS 1"0 MEIO RURAL

TERCEIRO T~rmo Aditivo ao contmlo n,~ OIJ12013; contratada
SIl1ELD SEGURANÇA EIRELI; data da <lSSin;llum: 30112/1013; (,h-
j.:to: prorf(l~açãll u;! vigi'ncia por mais 12 1 doze) meses. cum-
prccmkndll u pcrioJo de 06102/1014 a Ofli02l21115:

QUARTO TCffi1U Adim'(l ,!O conTrato n," o lJ/l0IJ; cuntmtad;l
SIIIELI) SEGURANÇA EIRELJ; data da assinatura: 301121201J; oh-
jcl(l: cltc1usào do:: postos de lwhalho. com \"igcllcia a p;tnir de'
10/01/2014. valor glohal R$ J.ílflJ.OOK09( um m.lhão. oitocentos •.'
s•.-sscnla c Ires mil. oito reaIs c mwc ccnlallos):

PRORROGAt::Ao; $e)(to Termo Aditiv'o ao contrato n.D Ol91/201ll .
!"llme da çontratada: Van Cooper Cooperativa de Trahalho dus Tnms-
[Iortóldores Rodm'ÜÍrios de Carga. Passólgclflls e Serviços. dala da
as.,inalurn: 29I1lf2013: ohJetn: prorrogação da vigênCIa pur mais 12
(l1ule) mescs compreendendo o períudo tle 24/1212013 a
24/1212014;

•...XTlt. \TO~ IH: 'I EH:\1O'ó\1l1 f1YO'ó

~Ti~Ã~J~~C~~~~i~MO ADITIVO AO CONTRATO DE PER-

DATA DE ASSINATURA DO TERMO AUlTIVO: 101\212013;
CONTRATANTE:
En,lpreSa Bmsileira tle Correios c TcI~grafos - ECT; PERMISSIO.
NARIA: HASTOS
MARQUES CUSTA E nA LTDA; OHJETO: I'wrrugar o prazo d.'
\'1gência do Contratn
tlo: Pe,rmissilo para Opcracionalizaç;io tle ACC al~ JlilO/Z014 SIG-
NATA RIOS: Wilson
Ahatllll de OIi\Cira • Diretor Regional - DRISI'M e Luis Antuniu
Pereira Martins -
Gerente da Retl~' tle AtendImento Tereelnzóllla/f)RISPM. pela Con-
tratante e I'aulu Marques
Costa Junior. pela Permissionari;l

Quarto Termo Adiuvo ao ("onlmto n.D ()(17!1/2012. dóI Contralada
Transportadora Print LIda - ME. assinado em 22111/2013. v'igência
25/1112013. uhjeto: (iça alterado o Apêndlec 1 do ("ontrato Original.
em relaç:io a linha LTU-<10517. prevaleccndo as ficha.~ técnicas das
rcferida.~ linhas eonstantes no Apêndice I do presenle Temu1 Adi-
tIVO;

I'nn.1Ciw T.'mlo Altiti\'(\ ao eontratu n" 231/2013; ohJelo do termo
ad,tlvu: n:pactuaçilo de pr~os de (,.2211054% a partIr de 2611'112013;
eontratatla: MA1..lINI ADMINISTRAÇÃO E EMI'REITAS (TOA;
v;tlor óllhtóltlO:RS 1.1'145.372.45: data (Ia aSSinóllUm: 20/12/2013: VI-
geneia a pólrtir tle 26iO!ll2013;

PRORROGAÇÃO: Ten:elro Termu Aditi\'(1 :10eOnlmhl n." 0306i201 I
. Nome da cOnlratada: I'SE Transpllrtes LIda. tlala da ót~sinatura;
16/1212013; Ilhjeto: pT('rrogaç:io da \'igêneia por maIs 12 (doze) me-
s.'); e(\mpreendendo o periotlll tlc I7II2I20D à 17/1212014.

I'RORROGAC"ÃO: Ten:eiro Termo Atlitivo;1O eontratu n~ 000412012
. Nome da COnlmlatla: Jose (jeraltlo Bnmtlalise - Me. data tla as-
smatura: 21'1111/2013; ohjeto: prorrogação tla vigência plll nHlis 12
(doze) meses eompreendentlll o pcrindu de 14/01iZ014 ;i

Quinto Tl'rmo Aditivo ao Ç(llltnl\l' n." 0022/2011. da C(lnlr:111lda:
Tr.msportadora ,Van CO(lpt.:TC'uop<:nnj\la de Tranalho dos Trans[l'('r.
tadOrl'li Rodovlanlls de Carga. Pass.lgclros c ServIços. asstnado em
1!l1I2/201J. vigência: 23/12/2013. ohJeto: aheraçóio ao item 4,1. oml.:
Consta o \'alor glohal do çonlTalO para RS 369.754.15 (trezenlos e
sessenta e now mIl. sefeCl'ntos e çinqiknlól e qualw reais .' quinze
eentavlls);

CONTRATO DE PER MISSÁO
F-~çic: NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE I'ERMIS-
SAO n," 05012003; DATA OE ASSINATURA DO TERMO AUI-
TlVO: 23i12/Z013; CONTRATANTE; Empresa Brasileira de C'or-
reius e Tel~grafos - ECT; I'ERMISSIONARIA: MARCIA FERREI.
}(A DE ARRUDA SILVA - ME-: OBJETO: Prorrogar até
31/10/2014. ~l partir de 23112120D. o prazo d~' vigência.do Contratu
de Pemlis.••:io para Operaciunalil."lção tle ACC. SIONATARIOS: Wil-
son Abatllll de Ohvell"a - Diro:tor Regional - DRlSPM e Luis Antonio
Pereira Manins - Oerente da Rede de Atentlimento Tereeinza.
tla/DR/SI'M. pela C'ontmtante. e. Man:ia Ferreim tle Arruda Silva.
pelll Permissionária

PRORROGAÇÃO 00 CONTRATO DE PERMiSSÃO

~s~~À~ (~~~~~gcJi~1~/~)~T~~~NAA~0~ANb~)A-i~R~~ ~~~
T(VO: 17112/2013; CONTRATANTE: Er:nprcsa Bnlsileira de Cor.
relos e Telégrafos - EC'T: PERMISSIONARiA; C'OPYRICHlT 2oo11
Comercio e Serviços ltda - ME; OBJETO: I'rnrwgar ,ué 3Iilll/2014.
ólpartir tl.' 17/1212013. (' prazu de vigência.tlo ("Ilntmto de Permissão
Ilara Opcmeilln~llizaç:io tle ACC. SIGNATARIOS: Wilson Ahadit. de
OIi\elr,1 - Dln:tur Regional! DRJ SPM e LUISAntOniO l'er.'1Ia Martms
- (ierente da Rede de AtendimcOlo Tereeirizada/DRiSPM. pela Con-
tmtanle. e. Edison TamashlTO. pela Permissionilria

I'RORRO<iAÇÃO: Se)(to Termo Aditivo ao contrato n.D 0190/2010.
Nome da conlr3tada: Van Cooper Cllupcratlva de Tmhalho dos Trans-
pOT1;ld(lres Roduvióirios de C'arga. Passageiros e Serviç(ls. data d;1
assinlltur<l: 11'1112/2013;ohjcto: pr('rrugaçilo da vigência por mais 12
(dozc) meses wmpre."I1dcmlo li período de 24/12/2013 à
24il2/2014:

Este documento pode ser venlicado rMIend~'rcçu eletmmco hup:i/www.in.gl: •.•.hral.ICllticxhlc.hlrnl.
pelo cúdigo 0003201401090l)1)f>

Doeumento assmadu dlgitalmellte conforme MI' n! 2,200-2 de 24iOX/2001. que institui a
Infra~-stnJlUnl de Chaws I'úhliea.s Brasileira - lC"I'-BrasiL

http://hup:i/www.in.gl:
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